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 FINANÇAS E PLANEAMENTO 
E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas

Portaria n.º 420/2018
Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A. pretende lan-

çar um procedimento para a “Execução da manutenção de passagens 
de nível automatizadas na área geográfica do Centro Operacional de 
Manutenção Norte (Lote N) e na área geográfica do Centro Operacional 
de Manutenção Centro (Lote C)”.

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orça-
mental (LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do 
Estado abrange os orçamentos do subsetor da administração central, 
incluindo os serviços e organismos que não dispõem de autonomia 
administrativa e financeira, os serviços e fundos autónomos e a 
segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da LEO, na 
redação da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, consideram -se in-
tegradas no setor público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas 
em cada subsetor no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais 
e Regionais, nas últimas contas setoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação 
do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A. é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que a “Execução da manutenção de passagens de nível 
automatizadas na área geográfica do Centro Operacional de Manutenção 
Norte (Lote N) e na área geográfica do Centro Operacional de Manu-
tenção Centro (Lote C)”, tem execução financeira plurianual, torna -se 
necessário a autorização dos Ministros das Finanças e do Planeamento 
e das Infraestruturas;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 2.615.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2019 a 2024.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos 
conjugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, manda o Governo, pelos Secretários de 
Estado do Orçamento e das Infraestruturas, ao abrigo da competência 
delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Execução da manuten-
ção de passagens de nível automatizadas na área geográfica do Centro 
Operacional de Manutenção Norte (Lote N) e na área geográfica do 
Centro Operacional de Manutenção Centro (Lote C)”, até ao montante 
global de € 2.615.000,00.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2019: € 408.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2020: € 457.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2021: € 457.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2022: € 457.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2023: € 457.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2024: € 379.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

8 de maio de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 7 de maio de 2018. — O Secretário 
de Estado das Infraestruturas, Guilherme Waldemar Goulão dos Reis 
d’Oliveira Martins.

311568148 

 Portaria n.º 421/2018
Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A. pretende lançar 

um procedimento para a aquisição de serviços de “Assistência Técnica 
para as Tecnologias ESTW e PIPC”.

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsetor da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da LEO, na redação 
da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, consideram -se integradas no 
setor público administrativo, também, as entidades que, independente-
mente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada subsetor 
no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas 
últimas contas setoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, 
referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A. é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que a aquisição de serviços de “Assistência Técnica 
para as Tecnologias ESTW e PIPC”, tem execução financeira pluria-
nual, torna -se necessário a autorização dos Ministros das Finanças e do 
Planeamento e das Infraestruturas;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 8.218.449,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2018 a 2021.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas, ao abrigo da competência delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder 
à repartição de Encargos relativos ao contrato de aquisição de serviços 
de “Assistência Técnica para as Tecnologias ESTW e PIPC”, até ao 
montante global de € 8.218.449,00.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2018: € 719.335,50, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2019: € 2.739.483,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2020: € 2.739.483,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2021: € 2.020.147,50, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

20 de junho de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 26 de junho de 2018. — O Secretário 
de Estado das Infraestruturas, Guilherme Waldemar Goulão dos Reis 
d’Oliveira Martins.

311568075 

 FINANÇAS E ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e Adjunto e do Comércio

Portaria n.º 422/2018
A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica — ASAE — ne-

cessita de proceder à contratação de vinte e oito viaturas automóvel 
para deslocações oficiais, nomeadamente, inspeções, fiscalizações e 
transporte de bens em regime de aluguer operacional de veículos (AOV), 
pelo período de 84 meses.

A Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Economia é 
a entidade agregadora nos termos do Despacho n.º 3511/2015, de 30 
de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 8 de 
abril de 2015.
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Cabe à Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 
(ESPAP), no âmbito das suas atribuições, gerir o Parque de Veículos 
do Estado (PVE) assegurando a aquisição e locação, em qualquer das 
modalidades, e a afetação, manutenção, assistência, reparação, abate e 
alienação de veículos, bem como dos bens e serviços necessários para 
o efeito.

A concretização deste processo dará origem a encargos orçamentais 
em mais de um ano económico, prevendo -se a celebração de um con-
trato pelo período de oitenta e quatro meses distribuídos em oito anos 
económicos (2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023, 2024 e 2025), pelo 
que a assunção deste encargo está sujeita a prévia autorização conferida 
em portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

Considerando que esta contratação, embora conduzida pela ESPAP, 
não ocorre ao abrigo de acordo quadro — uma vez que o acordo quadro 
existente já cessou a sua vigência — não pode, por isso, ser dispensada 
a autorização da assunção dos encargos plurianuais através de portaria 
ao abrigo do n.º 8 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, na sua 
redação atual.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, no uso 

das competências que lhe foram delegadas pela alínea c) do n.º 3 do 
Despacho n.º 3485/2016, de 25 de fevereiro de 2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de março de 2016, e pelo Secretário 
de Estado Adjunto e do Comércio, no uso das competências que lhe 
foram delegadas pela alínea d) do n.º 12 do Despacho n.º 7543/2017, 
de 18 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, 
de 25 de agosto, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 
02 de junho, o seguinte:

1.º Fica a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica — auto-
rizada a proceder à repartição os encargos orçamentais decorrentes da 
contratação de vinte e oito viaturas automóvel em regime de aluguer ope-
racional de veículos (AOV), cujo procedimento aquisitivo será conduzido 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 
(ESPAP), até ao montante global estimado de € 611.520,00, ao qual 
acresce o IVA à taxa legal.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato não 
podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, às 
quais acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) 2018: € 14.560,00;
b) 2019: € 87.360,00;
c) 2020: € 87.360,00;
d) 2021: € 87.360,00;
e) 2022: € 87.360,00;
f) 2023: € 87.360,00;
g) 2024: € 87.360,00;
h) 2025: € 72.800,00

3.º O montante fixado para cada ano económico será acrescido do 
saldo apurado no ano anterior.

4.º Os encargos financeiros resultantes da execução da presente por-
taria são satisfeitos por conta das verbas a inscrever no orçamento do 
respetivo organismo referente aos anos indicados.

5.º A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

9 de agosto de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 10 de agosto de 2018. — O Secre-
tário de Estado Adjunto e do Comércio, Paulo Alexandre dos Santos 
Ferreira.

311581091 

 FINANÇAS E AMBIENTE

Gabinetes do Ministro do Ambiente e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 423/2018
A Empresa Soflusa — Sociedade Fluvial de Transportes, S. A., tem 

por objeto a exploração de transportes fluviais de passageiros, assumindo 
a responsabilidade do serviço público de transporte fluvial, na ligação, 
Barreiro — Lisboa.

Para o desenvolvimento da sua atividade, a Soflusa — Sociedade 
Fluvial de Transportes, S. A., dispõe de uma frota de navios.

No quadro do desenvolvimento da atividade de transporte fluvial 
de passageiros, verifica -se a necessidade de aquisição de combustíveis 
para a frota de navios da Soflusa com vista a garantir as obrigações de 
serviço público, nos termos do Regime Jurídico do Serviço Público de 
Transportes de Passageiros (RJSPTP).

Neste contexto torna -se necessária a repartição de encargos em mais 
de um ano económico, divididos pelos anos de 2019, 2020, 2021, 2022 
e 2023 no montante global máximo 16.658.460,17 euros (dezasseis 
milhões seiscentos e cinquenta e oito mil quatrocentos e sessenta euros 
e dezassete cêntimos), valor ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, 
para fazer face aos encargos com o contrato de aquisição de bens para 
o fornecimento de combustível, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho, mantido expressamente em vigor por força do 
estatuído na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, ao 
abrigo das competências constantes do artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, e pelo Secretário de Estado do Orça-
mento, ao abrigo da competência que lhe foi delegada pelo Ministro das 
Finanças, constante da alínea c), do n.º 3, do Despacho n.º 3485/2016, 
de 25 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, 
de 9 de março de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica a Soflusa — Sociedade Fluvial de Transportes, S. A., autori-

zada a proceder à repartição de encargos com o contrato de aquisi-
ção de combustíveis para a frota de navios, até ao montante global de 
16.658.460,17 euros (dezasseis milhões seiscentos e cinquenta e oito 
mil quatrocentos e sessenta euros e dezassete cêntimos), valor ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
O pagamento do montante referido no artigo anterior é repartido da 

seguinte forma:
a) 2019: 3.325.139,82 euros (três milhões trezentos e vinte cinco 

mil cento e trinta e nove euros e oitenta e dois cêntimos), valor ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor;

b) 2020: 3.328.415,93 euros (três milhões trezentos e vinte e oito mil 
quatrocentos e quinze euros e noventa e três cêntimos), valor ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor;

c) 2021: 3.334.968,14 euros (três milhões trezentos e trinta e quatro 
mil novecentos e sessenta e oito euros e catorze cêntimos), valor ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor;

d) 2022: 3.334.968,14 euros (três milhões trezentos e trinta e quatro 
mil novecentos e sessenta e oito euros e catorze cêntimos), valor ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor;

e) 2023: 3.334.968,14 euros (três milhões trezentos e trinta e quatro 
mil novecentos e sessenta e oito euros e catorze cêntimos), valor ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 3.º
As importâncias fixadas para cada ano económico poderão ser acres-

cidas do saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros emergentes da presente portaria serão 

satisfeitos por conta de verbas a inscrever nos anos de 2019, 2020, 
2021, 2022 e 2023, nos orçamentos da Soflusa — Sociedade Fluvial 
de Transportes, S. A.

Artigo 5.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-

cação.
9 de agosto de 2018. — O Ministro do Ambiente, João Pedro Soeiro 

de Matos Fernandes. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão.

311576718 

 Portaria n.º 424/2018
A Empresa Transtejo — Transportes Tejo, S. A., tem por objeto a 

exploração de transportes fluviais de passageiros, assumindo a res-


